
PARECER N.º
2894, DE 2007

                      DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 137, DE 2006

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação de fls 15, que concluiu favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 137, de 2006, com emenda.





a)  JOSÉ BITTENCOURT -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

O Projeto de Lei n.º 137, de 2006, de autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, institui o Programa de Incentivo ao Esporte.

A propositura esteve em pauta pelo prazo regimental nos dias correspondentes às 33ª à 37ª sessões ordinárias (período de 24/03/2006 a 30/03/2006), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na Comissão de Constituição e Justiça a proposição foi analisada e recebeu a fls. 6/7 parecer favorável à sua aprovação.

Posteriormente foi a matéria submetida à Comissão de Esportes e Turismo a qual não exarou seu parecer no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial em substituição àquele órgão técnico que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Agora é ela submetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento para análise e manifestação, nos termos do quanto determina o artigo 31, § 3.º da XII Consolidação do Regimento Interno.

Analisadas as disposições que consubstanciam a proposição verifica-se que dela poderão decorrer encargos para a Fazenda Pública Estadual.

Contudo o projeto de lei não atende o quanto consta do artigo 25 da Constituição do Estado, que determina:

Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Portanto, a fim de adequá-lo ao comando constitucional, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Inclua-se o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

“Artigo 8.º – As despesas decorrentes do implemento desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.”

Assim com a inclusão do texto da emenda aqui ofertada, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 137, de 2006.

a) o JONAS DONIZETTE 


